
EMENDA Nº 37, À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 2019

Altera o Artigo 5º e seus parágrafos, renumerando os seguintes da Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 2019.
A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do § 3º, do artigo 22, da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo 1º - Acrescente-se à Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 2019 os seguintes parágrafos ao artigo 5º, renumerando-se os demais:
“Artigo 5º - (...)
Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no art. 40 da Constituição, o servidor público estadual, que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data da promulgação desta Emenda, poderá aposentar-se quando preencher, cumulativamente, as seguintes condições:
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; e
V - período adicional de contribuição equivalente a 100% (cem por cento) do tempo que, na data de promulgação desta Emenda, faltaria para atingir os limites previstos no inciso II deste artigo.
(...)

§ 8º Os servidores que ingressaram no serviço público em cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998 poderão optar pela redução da idade mínima de que trata o inciso I do caput em um dia de idade para cada dia de contribuição que exceder o tempo de contribuição previsto no inciso II do caput.
§ 9º Os servidores públicos que optarem pelo disposto no § 1º deste artigo contribuirão com 2 (dois) pontos percentuais à mais para o Regime Próprio de Previdência do Servidor.

§ 10º Os cargos dos servidores públicos que optarem pelas regras dos §§ 1º e 2º não serão ocupados pelo prazo de 10 (dez) anos.
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa corrigir uma injustiça praticada em face dos servidores públicos efetivos que ingressaram no serviço público até 16 de dezembro de 1998, uma vez que estes servidores já passaram por 3 (três) regras de transição e adentraram na vida laborativa muito cedo. Com esta emenda, poderão esses servidores, sem que o Estado tenha qualquer tipo de perda de receita, se aposentar com um mínimo de respeito ao princípio da proporcionalidade. Além do mais, trata-se de redação que ressuscita proposta original apresentada em 2016 pelo então Ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, atual Secretário de Estado da Fazenda, quando apresentou a PEC 287/2016, no Congresso Nacional. O texto do § 8º é idêntico ao que foi apresentado à época quando o Secretário Meirelles era Ministro da Fazenda. É o que estabelecia o art. 2º, § 1º, da Proposta de Emenda à Constituição nº 287/2016:

“Art. 2º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no art. 40 da Constituição, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data da promulgação desta Emenda e que tenha idade igual ou superior a cinquenta anos, se homem, e a quarenta e cinco anos, se mulher, nesta mesma data, poderá aposentar-se quando preencher, cumulativamente, as seguintes condições: I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher; II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; IV - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; e V - período adicional de contribuição equivalente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, na data de promulgação desta Emenda, faltaria para atingir os limites previstos no inciso II deste artigo. § 1º Os servidores que ingressaram no serviço público em cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998 poderão optar pela redução da idade mínima de que trata o inciso I do caput em um dia de idade para cada dia de contribuição que exceder o tempo de contribuição previsto no inciso II do caput.”

Temos que parabenizar o Secretário Henrique Meirelles por aquela iniciativa que abrandava a situação dos servidores que ingressaram antes de 16 de dezembro de 1998 e não vemos motivos para que esse tipo de iniciativa não seja repetida. Aliás, é salutar e colabora com todos os envolvidos na incidência futura da PEC 18/19. Isso porque, tomamos o cuidado de um lado, abrandar a reforma para aqueles que começaram a trabalhar e recolher para a Previdência Social muito cedo (lembrar que, antes da Constituição de 1988, o início da contribuição para a Previdência se dava a partir dos 12 anos de idade), e, de outro lado, não prejudicar o Estado com mais despesas, pois, por esta nossa Emenda, o servidor que optar pela regra proposta no § 8º, a) recolherá à mais do que recolheria pela proposta do Governador (ao invés de 14% pagaria 16%) e b) trava a ocupação do cargo que ficou vago pela aposentadoria do servidor, não podendo esse cargo ser ocupado pelo prazo de 10 anos, o que não restitui novas despesas ao Erário.
Desta forma, contamos com o apoio dos Nobres Pares.
Sala das Sessões, em 19/11/2019.
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